
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.043 - ES 
(2016/0198900-1)

  

RELATOR :MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE :A N O 
ADVOGADOS :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
AGRAVADO  :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158 E 564, III, b, DO CPP. DILIGÊNCIA 
DESNECESSÁRIA. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO. 
PRECEDENTE APLICÁVEL NO CASO CONCRETO. ALEGAÇÃO 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. QUAESTIO 
AFETA AO STF. PRECEDENTE. 
Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília, 10 de novembro de 2016. (data do julgamento)

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.043 - ES 
(2016/0198900-1)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental de A N O contra decisão monocrática proferida nos termos da 

seguinte ementa (fl. 574):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158 E 564, III, b, 
DO CPP. DILIGÊNCIA DESNECESSÁRIA. POSSIBILIDADE DE 
INDEFERIMENTO. PRECEDENTE. ALEGAÇÃO VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. QUAESTIO AFETA AO STF. 
PRECEDENTE. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC DE 
1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ.

Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.

O agravante alega, nas suas razões recursais, em síntese, que não 

buscou revolver provas, mas sim impugnar os critérios de valoração. 

Sustenta que o caso em apreço traria diferenças e particularidades em 

relação ao precedente oposto.

Por fim, quanto à indicação de violação de dispositivo constitucional, 

aduz não ter apontado violação direta ao texto constitucional, mas sim indireta e 

reflexa, apenas fortalecendo a linha argumentativa (fls. 587/591).

É o relatório.

 

Documento: 1554515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 959.043 - ES 
(2016/0198900-1)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo deve ser conhecido, já que reúne os requisitos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade.

Sobre a alegação de que o recurso traria pretensão apenas de 

impugnar os critérios de valoração, verifica-se, à fl. 523, ter pugnado pela 

improcedência da acusação por não haver elementos suficientes para a 

condenação.

Trata-se de pleito patente por revisão de provas, medida inviável na 

estreita via do recurso especial ante a Súmula 7/STJ.

Sobre a eventual diferença entre o caso em apreço e o precedente 

oposto, o recorrente não logrou êxito em demonstrar quais as diferenças, quais as 

razões de distinção.

Prevalece o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao 

caso, de que, embora o acusado no processo penal tenha o direito à produção da 

prova necessária a dar embasamento à tese defensiva, é certo que ao magistrado 

é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, das providências que julgar 

protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo sua imprescindibilidade ser 

devidamente justificada pela parte (AgRg no Resp n. 1.205.385/ES, Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, DJe 11/5/2015). 

Não há o que retificar no ponto.

Por fim, embora como reforço argumentativo, dispositivos 

constitucionais foram individualizados e apontados como violados, sendo 

necessário e pertinente afastar a possibilidade de exame de tais violações pelo 

Superior Tribunal de Justiça.
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Trata-se de questão afeta à competência do Supremo Tribunal Federal 

a ser provocada pela via do extraordinário, motivo pelo qual não se pode conhecer 

do recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição 

Federal.

Confira-se julgado em consonância: AgRg no REsp n. 1.055.431/SC, 

Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/11/2009. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0198900-1 AREsp 959.043 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01180142520118080012  012111180142  012159000533  012159000533201600519155  
1180142520118080012  12111180142  12159000533  12159000533201600519155

EM MESA JULGADO: 10/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A N O 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A N O 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 THIAGO PILONI E SILVA - DEFENSOR PÚBLICO - ES013839 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1554515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  5 de 4


